MOÇÃO Nº 62,   de 2003

Tem por finalidade a presente Moção apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de que haja por bem determinar aos órgãos competentes total e urgente empenho destinado à ampliação dos programas de estágios para estudantes de ensino médio e universitário, junto a órgãos públicos e empresas privadas, com a finalidade de criar mais postos de estágio, colaborando com a boa formação escolar e profissional dos estudantes, preparando-os para o difícil ingresso no mercado de trabalho.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação  -  Lei n.º 9.394, de 21de dezembro de 1996 (LDB), dispõe:

"Artigo 82 - Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Parágrafo único - O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelece vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação específica."

Para o estudante o estágio representa o meio eficaz para desenvolver os conceitos assimilados na escola, aplicando-os a situações concretas. Por essa razão, pode-se dizer que o estágio é a melhor maneira de entrar no mercado de trabalho.

Com efeito, depois que passar no vestibular, a primeira preocupação do estudante é conseguir entrar no mercado de trabalho. E, certamente, o melhor caminho é fazer um bom estágio. 

Conforme dispõe o § 3º do artigo 1º da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994, o estágio deve complementar a educação escolar:

"§ 3º - Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares."

Ademais, o Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 1982, que regulamenta a Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o estágio de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de 2º grau regular e supletivo, nos limites que especifica e dá outras providências,  bem define o que é o estágio e sua finalidade pedagógica:

"Art. 2º Considera-se estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino.

"Art. 3º O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisão sobre a matéria, e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo oportunidade e campos de estágio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo educativo."

Por outro lado - como bem esclarece o CIEE - Centro de Integração Empresa-Escola, em seu bem construído sítio na Rede Internacional de Computadores - Internet (www.ciee.org.br) - com relação aos interesses de empresas (ou órgãos públicos), que oferecem vagas de estágio, este serve como um instrumento que traz muitas vantagens, tais como:

1. ampliar ou renovar quadros funcionais, técnicos e administrativos, com custos reduzidos; 

2. possibilitar um eficaz sistema de recrutamento e seleção de novos profissionais, facilitando a descoberta de novos talentos que assegurem a formação do quadro qualificado de recursos humanos; 

3. ser um eficiente meio de avaliação profissional, reduzindo o investimento em tempo, salários e treinamento necessário no caso de contratação de recém-formados sem prática profissional; 

4. proporcionar um canal eficiente para acompanhamento de avanços tecnológicos e conceituais, difundidos via escola; 

5. criar e manter o espírito de renovação permanente, vital para o futuro de cada empresa; 

6. permitir ao empresário cumprir seu papel social, contribuindo para formar as novas gerações de profissionais com a rapidez e a qualificação que o país necessita. 

Além disso, o investimento financeiro em programas de estágio é considerado despesa operacional.

Entretanto, infelizmente, a situação do estudante diante da necessidade de entrar num mercado de trabalho saturado é por demais crítica e até mesmo angustiante. Se não houver apoio governamental e das pessoas jurídicas de direito privado no sentido de oferecer a ele os meios para se desenvolver a prática profissional e aperfeiçoar a assimilação dos conhecimentos teóricos já recebidos na escola, dificilmente logrará êxito.

Como se não bastasse o desemprego extenso que afeta nosso povo, o estudante, e em especial o jovem-estudante, enfrenta obstáculos gravíssimos, a saber: 1) falhas na educação escolar; e  2) ausência de vagas em estágio curricular em número suficiente.

Por todo o acima exposto apresentamos a seguinte moção de apelo contando com a aprovação de nossos pares e o pronto atendimento de parte das autoridades federais envolvidas:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de determinar aos órgãos competentes total e urgente empenho destinado à ampliação dos programas de estágios para estudantes de ensino médio e universitário, junto a órgãos públicos e empresas privadas, com a finalidade de criar mais postos de estágio, mediante campanha de divulgação e incentivo permanente, colaborando dessa maneira com a boa formação escolar e profissional dos estudantes, preparando-os para o difícil ingresso no mercado de trabalho.

Sala das Sessões, em 20/5/2003


a) ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR
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